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INDEFERIMENTO PELO JUIZ — IMPOSSIBILIDADE

RESUMO

- Conheco do recurso tenso em vista a divergéncia jurisprudencial especifica e, também infrigéncia ao
preceito de lei lancado no § 2° do artigo 195, da CLT. Pelo citado paragrafo, arguida em juizo insalubridade
ou periculosidade, seja por empregado, seja por sindicato em favor de grupo de associados o Juiz designara
perito habilitado. Vé-se, portanto, que a pericia € obrigatéria. - O reclamante néo € técnico a ponto de dizer
da existéncia ou inexisténcia da insalubridade mediante depoimento pessoal, caso seja possivel dar a este
dltimo o alcance vislumbrado pelo Tribunal "a quo". NO MERITO: - O que langado a respeito do
conhecimento esté a autorizar a anulacéo do processo, a fim de que, realizada a pericia por lei, haja

prolacdo de nova sentenca. Proc. TST-RR-651/81, Julgado em 16-03-1982 VENCIDO O MINISTRO PRATES
DE MACEDO (Relator). Arquivo do Ementéario Forense, TST/1.485 EMFOR 409

EMENTA

O carater da pericia é definido por lei e quanto a tal aspecto, em relacéo a insalubridade e periculosidade,
exsurge como obrigatoriedade - § 2° do artigo 195, da CLT - ndo podendo o Juizo, baseado na livre
conducéao do processo, indeferi-la.



